
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 240330 - DF (2026/0232762-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LEONARDO GADIEL VASQUEZ ARIAS (PRESO)
AGRAVANTE : JOSE JESUS ARDAYA JIMENEZ (PRESO)
ADVOGADOS : LUÍS GOMES LIMA JÚNIOR - MA008599

GUSTAVO LUIS DA SILVA LIMA - MA018055

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada para garantia
da  ordem  pública,  quando  presentes  elementos
concretos como a natureza e a quantidade de drogas
apreendidas, nos termos da legislação processual e da
compreensão desta Corte Superior.
2. No caso, apreensão de aproximadamente 500 kg de
cocaína transportados por via aérea, com indícios de
logística  sofisticada  e  atuação  em  engrenagem
criminosa  transnacional,  evidenciando  o periculum
libertatis.
3.  A  fundamentação  da  custódia  cautelar  encontra
amparo em precedentes deste Tribunal Superior, que
reconhecem a quantidade e a natureza da droga como
elementos  idôneos  para  decretação  da  preventiva.
Precedentes.
4.  Alegações relativas à ausência de intérprete e de
notificação  consular  não  se  sustentam  sem
demonstração de prejuízo concreto,  sendo inviável  o
reexame do acervo fático-probatório na presente via.
Precedentes.
5. A alegação de excesso de prazo não foi apreciada
pelo Tribunal  de origem, o que impede o exame por
esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão
de instância. Precedentes.
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6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 240330 - DF (2026/0232762-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LEONARDO GADIEL VASQUEZ ARIAS (PRESO)
AGRAVANTE : JOSE JESUS ARDAYA JIMENEZ (PRESO)
ADVOGADOS : LUÍS GOMES LIMA JÚNIOR - MA008599

GUSTAVO LUIS DA SILVA LIMA - MA018055

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada para garantia
da  ordem  pública,  quando  presentes  elementos
concretos como a natureza e a quantidade de drogas
apreendidas, nos termos da legislação processual e da
compreensão desta Corte Superior.
2. No caso, apreensão de aproximadamente 500 kg de
cocaína transportados por via aérea, com indícios de
logística  sofisticada  e  atuação  em  engrenagem
criminosa  transnacional,  evidenciando  o periculum
libertatis.
3.  A  fundamentação  da  custódia  cautelar  encontra
amparo em precedentes deste Tribunal Superior, que
reconhecem a quantidade e a natureza da droga como
elementos  idôneos  para  decretação  da  preventiva.
Precedentes.
4.  Alegações relativas à ausência de intérprete e de
notificação  consular  não  se  sustentam  sem
demonstração de prejuízo concreto,  sendo inviável  o
reexame do acervo fático-probatório na presente via.
Precedentes.
5. A alegação de excesso de prazo não foi apreciada
pelo Tribunal  de origem, o que impede o exame por
esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão
de instância. Precedentes.
6. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LEONARDO  GADIEL

VASQUEZ ARIAS e JOSÉ JESUS ARDAYA JIMENEZ contra a decisão de fls.

257-264, que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

Nas razões deste  recurso,  a  defesa alega violação de garantias  de

pessoas estrangeiras presas,  como assistência consular,  informação efetiva e

compreensão  linguística.  Sustenta  ausência  de  intérprete  na  audiência  de

custódia e insuficiência de menção genérica nos autos para suprir  o direito à

informação  clara  e  imediata,  afirmando  prejuízo  concreto  em  razão  da

manutenção da prisão preventiva.

Argumenta  que  precedentes  desta  Corte  Superior  exigem  exame

concreto sobre o uso de ferramentas de tradução e a necessidade de intérprete,

e que, no caso, não houve concessão de liberdade provisória, mas conversão

em prisão preventiva,  o  que reforçaria  o  prejuízo  à  defesa pela  ausência  de

assistência linguística adequada.

Sustenta a ausência de fundamentação concreta e individualizada da

prisão  preventiva.  Afirma  que  a  decisão  utiliza  expressões  amplas,  sem

especificar  funções  de  cada  agravante,  riscos  individualizados  de  reiteração,

ameaça  à  instrução  ou  comprometimento  da  colheita  de  provas,  e  que  a

quantidade de droga, por si só, não supre o periculum libertatis individual.

Expõe  que  a  condição  de  estrangeiro  não  autoriza  presunção

automática de fuga. Afirma existirem alternativas cautelares suficientes e pede

retenção de passaporte, comparecimento periódico, proibição de ausentar-se do

distrito da culpa, monitoração eletrônica e manutenção de endereço atualizado.

Sustenta que a insuficiência de cautelares deve ser demonstrada em concreto.

Alega  que  o  fundamento  de  conveniência  da  instrução  é  genérico.

Afirma inexistirem atos  concretos  dos agravantes  de ameaça a  testemunhas,

destruição  de  provas  ou  interferência  na  investigação  que  justifiquem  a

segregação.

Narra  excesso  de  prazo,  uma  vez  que  a  permanência  em  prisão

cautelar por cerca de 100 dias sem conclusão do inquérito ou oferecimento de

denúncia.  Ainda,  pondera que a demora não é atribuível  à  defesa.  Pede,  ao

menos,  imediata  reavaliação  da  custódia  pelo  Juízo  de  origem,  diante  da

garantia da duração razoável do processo.
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão para revogar a prisão

preventiva  ou  a  submissão  do  recurso  ao  colegiado,  com  possibilidade  de

substituição  por  medidas  cautelares  diversas  e  determinação  de  reavaliação

imediata da custódia. 

Consta pedido de sustentação oral.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam haver equívoco

na decisão recorrida.

Conforme  consta  da  decisão  agravada,  a  prisão  cautelar  foi  assim

fundamentada (fls. 134-135, grifei):

A  materialidade  delitiva  encontra-se  evidenciada  pelo  auto  de
apreensão e pelo laudo preliminar de constatação positivo para
cocaína,  referente  à expressiva  quantidade  de
aproximadamente  500  kg  de  substância  entorpecente,
enquanto  os  indícios  de  autoria  decorrem  da  situação  de
flagrância,  das  circunstâncias  da  abordagem e  dos  elementos
colhidos na fase inquisitorial.
[...]
No  caso  concreto,  a  prova  da  materialidade  e  os  indícios  de
autoria estão suficientemente demonstrados.
O periculum  libertatis também  se  revela  concreto  e
contemporâneo.
A  gravidade  concreta  da  conduta  extrapola  o  juízo  abstrato
inerente  ao  tipo  penal. Trata-se  de  apreensão  de
aproximadamente  meia  tonelada  de  cocaína,  transportada
por via aérea, mediante utilização de aeronave privada, com
indicativos claros de logística estruturada e sofisticada.
A quantidade de droga apreendida evidencia potencial lesivo de
larga escala e revela inserção dos custodiados em engrenagem
criminosa  organizada  e  transnacional,  não  se  tratando  de
episódio isolado ou de atuação eventual.
[...]
A garantia da ordem pública,  no caso, não se fundamenta
apenas na gravidade abstrata do delito, mas na necessidade
de  interromper  atividade  criminosa  de  alta  complexidade,
cujo modus operandi revela  organização estruturada,  com
divisão  de  tarefas  e  relevante  capacidade  operacional  e
financeira.
Além  disso,  os  custodiados  são  estrangeiros,  sem
comprovação de residência fixa ou vínculos no distrito da
culpa, circunstância que reforça, de forma objetiva, o risco
concreto de evasão do distrito da culpa e de frustração da
aplicação  da  lei  penal. Em  hipóteses  envolvendo  tráfico
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internacional  de  drogas,  a  ausência  de  vínculos  no  território
nacional constitui  elemento relevante para aferição do risco de
fuga.
Também se evidencia risco à instrução criminal, na medida em
que a investigação ainda se encontra em fase inicial,  havendo
necessidade  de  identificação  de  eventuais  coautores,
financiadores  e  integrantes  da  cadeia  logística  da  empreitada
criminosa.  A  liberdade  dos  custodiados  pode  comprometer  a
colheita  de  provas  e  a  identificação  dos  demais  envolvidos,
sobretudo  diante  da  possível  atuação  coordenada  com
organização criminosa transnacional.

A  leitura  do  decreto  prisional  revela  que  a  custódia  cautelar  está

suficientemente  fundamentada  na  necessidade  de  garantir  a  ordem  pública,

considerando a gravidade da conduta delituosa, pois, por ocasião da prisão em

flagrante, foram apreendidos aproximadamente 500 kg de cocaína.

Registre-se  que,  na  recente  alteração  promovida  no  Código  de

Processo Penal, pela Lei n. 15.272/2025, o legislador determinou, no art. 312, §

3º, III, que, para a aferição da periculosidade do agente e do consequente risco à

ordem pública, deve ser considerada a natureza, a quantidade e a variedade de

drogas apreendidas.

O  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  encontra-se,

portanto,  em  consonância  com  a  legislação  processual  vigente  e  com  a

jurisprudência consolidada do Superior  Tribunal  de Justiça,  segundo a qual  a

quantidade,  a  natureza  e  a  diversidade  das  substâncias  entorpecentes

apreendidas  constituem  fundamentos  idôneos  para  a  decretação  da  prisão

preventiva.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE  CONCRETA  DOS  FATOS.
NECESSIDADE  DE  RESGUARDAR  A  ORDEM  PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  PRECEDENTES.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta conhecimento, por
demandar  a  reapreciação  do  conjunto  fático-probatório  dos
autos, inadmissível na via do habeas corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente
fundamentada a partir da análise particularizada da situação
fática dos autos, tendo sido amparada na especial gravidade
do delito, evidenciada a partir da quantidade de substância
entorpecente apreendida, o que justifica a custódia cautelar,
nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, como forma de resguardar a ordem pública.
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3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si
só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso
estejam  presentes  os  requisitos  autorizadores  da  custódia
cautelar, como ocorre na hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024, grifei.)

Ainda, segundo o disposto pelo Juízo de primeiro grau, há indícios de

inserção dos agravantes em organização criminosa transnacional, tendo em vista

o transporte de aproximadamente meia tonelada de substância entorpecente, por

via aérea, em aeronave privada, com indicativos claros de logística estruturada e

sofisticada.

Nesse  contexto,  "conforme  magistério  jurisprudencial  do  Pretório

Excelso, 'a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes

de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública,

constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva'

(STF,  HC n.  95.024/SP,  relatora  Ministra  Cármen Lúcia,  Primeira  Turma,  DJe

20/2/2009)"  (AgRg  no  HC  n.  910.098/SC,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024).

No mesmo sentido:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
OPERAÇÃO "FIM DO MUNDO". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  E
DESENTRANHAMENTO  DE  PROVAS  ILÍCITAS.  ACESSO  AO
CONTEÚDO DO CELULAR APREENDIDO PELA AUTORIDADE
POLICIAL  OCORRIDO  SEM  AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL.
QUEBRA  DE  SIGILO  DE  DADOS  E  TELEMÁTICOS.  NÃO
OCORRÊNCIA. AUTORIZAÇÃO DO CORRÉU. EXERCÍCIO DE
AUTODEFESA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  INDÍCIOS  DE  PARTICIPAÇÃO  EM  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  INSUFICIÊNCIA  DAS  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS. DECISÃO MANTIDA.
[...]
2. Com efeito: "A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido
de que justifica a prisão preventiva o fato de o acusado integrar
organização criminosa, em razão da garantia da ordem pública,
quanto  mais  diante  da  complexidade  dessa  organização,
evidenciada no número de integrantes e presença de diversas
frentes de atuação e de sua atuação em posição de destaque."
(AgRg no HC n. 640.313/RS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta
Turma, DJe 5/3/2021).
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC n. 183.658/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

Ademais, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, a custódia

cautelar  está  suficientemente  fundamentada  na  necessidade  de  assegurar  a

aplicação da lei penal, pois, conforme consignado, os agravantes são de origem

estrangeira, sem comprovação de residência fixa ou vínculos no distrito da culpa.

Nesse contexto:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA  E
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. ESTRANGEIRO SEM VÍNCULOS
NO  BRASIL.  EXPRESSIVA  QUANTIDADE  DE  COCAÍNA
APREENDIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de  recurso  especial,  mantendo  a  prisão  preventiva  de
acusado estrangeiro, sem vínculos no Brasil, por imputado tráfico
de drogas.
2.  Fato  relevante.  O  agravante  foi  preso  em  flagrante
transportando  mais  de  8kg  de  cocaína,  sendo  apontado
como estrangeiro sem residência fixa ou laços no Brasil, o que
indicaria risco concreto de evasão.
3.  As  decisões anteriores.  A  decisão agravada fundamentou a
necessidade  da  custódia  cautelar  na  gravidade  concreta  da
conduta,  na  prova  da  materialidade  do  crime  e  nos  indícios
suficientes de autoria, além do risco à aplicação da lei penal.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se
a  prisão  preventiva  de  estrangeiro  sem  vínculos  no  Brasil,
acusado de tráfico de drogas, pode ser mantida com fundamento
na garantia da ordem pública e na aplicação da lei penal.
III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva foi fundamentada na gravidade concreta da
conduta, consistente no transporte de expressiva quantidade de
droga (mais de 8kg de cocaína), e no risco evidente de evasão,
considerando que o agravante é estrangeiro sem vínculos com
o Brasil.
6.  A  custódia  cautelar  visa  garantir  a  aplicação  da  lei  penal,
sendo inviável  a  substituição por  medidas cautelares diversas,
conforme previsto no art. 319 do Código de Processo Penal.
7. A nacionalidade estrangeira, aliada à ausência de residência
fixa ou laços no Brasil, constitui elemento concreto que justifica a
manutenção  da  prisão  preventiva,  conforme  precedentes
jurisprudenciais.
IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 2.108.266/PE, relator Ministro Messod Azulay
Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/10/2025, DJEN  de
22/10/2025.)
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Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a

revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia

cautelar, como no presente caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/

RS,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

7/10/2024, DJe de  10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.

Havendo  a  indicação  de  fundamentos  concretos  para  justificar  a

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares

alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A

esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n.

771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em

6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Em  relação  às  alegações  de  que  houve  violação  do  direito  de

notificação  consular  e  de  que  os  acusados  não  foram indagados  acerca  da

compreensão do idioma, o Tribunal de origem ressaltou que (fl. 200):

Por fim, quanto à legalidade da decisão impugnada, embora a
defesa  sustente  violação  ao  direito  de  notificação  consular,
consta  do  Id  456351991  -  páginas  63/64  e  71/72,  que  os
pacientes  foram  devidamente  cientificados  que  poderiam
permanecer calados, comunicar a prisão à família ou a pessoa
indicada, bem do direito à notificação consular de sua prisão.
Também não assiste razão à defesa quando sustenta que a juíza
não  teria  questionado  os  pacientes  se  eles  compreendiam de
forma  satisfatória  o  idioma  português,  já  que,  consoante  Id
456378150  (30s  a  1  minuto),  a  magistrada  perguntou  se  os
pacientes  estavam  entendendo  o  que  era  dito,  quando  foi
respondido  que  sim,  tanto  que  ambos  foram  inquiridos  e
responderam às perguntas formuladas.
Aliás, consta que o próprio advogado dos pacientes, Luis Gomes
Lima  Junior,  que  inclusive  impetrou  o  presente  HC,  estava
presente na audiência de custódia e não se insurgiu durante a
realização do ato, do que se extrai que não merece amparo a
alegação  de  que  teria  havido  dificuldade  de  comunicação,
tampouco prejuízos ao exercício do direito de defesa.

Assim, a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal local

implicaria necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o

que não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus ou de seu

recurso ordinário.

Nesse sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO.
PRONÚNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  PROVAS
JUDICIALIZADAS.  DECISÃO  DE  PRONÚNCIA
FUNDAMENTADA.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  155 DO  CPP  NÃO
CONFIGURADA.  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  entendimento
consolidado  no  sentido  de  não  ser  cabível  a  impetração
de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, salvo
em  situações  excepcionais,  quando  presente  flagrante
ilegalidade.
2. A decisão de pronúncia constitui juízo de admissibilidade da
acusação, exigindo-se, para tanto, apenas indícios suficientes de
autoria e prova da materialidade, não se mostrando necessária a
certeza exigida para a condenação.
3.  O  Tribunal  de  origem  fundamentou  adequadamente  a
manutenção da pronúncia do Paciente, destacando a existência
não apenas de elementos informativos do inquérito policial, mas
também  de  provas  produzidas  sob  o  crivo  do  contraditório
judicial,  não  se  verificando  a  alegada  violação  ao  art.  155 do
CPP.
4. As alegações relativas à insuficiência probatória, suposta
coação  na  confissão  extrajudicial  e  existência  de
documentos que indicariam autoria diversa demandariam o
revolvimento  de  matéria  fático-probatória,  o  que  é
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
5. Não demonstrada qualquer flagrante ilegalidade que justifique
a concessão da ordem de habeas corpus de ofício.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 967.372/BA, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  – Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 14/5/2025, DJEN de 20/5/2025, grifei.)

Igualmente,  destacou a  Corte  regional  que "não se verifica  prejuízo

concreto  decorrente  da  ausência  de  intérprete,  especialmente  porque  os

pacientes responderam adequadamente aos questionamentos" (fl. 197).

Nesse mesmo contexto é o entendimento desta Corte Superior:

Como é de conhecimento, no moderno sistema processual penal,
eventual  alegação  de  nulidade,  ainda  que  absoluta,  deve  vir
acompanhada da demonstração do efetivo prejuízo, uma vez que
não se decreta nulidade processual por mera presunção. Desse
modo,  não  se  proclama  uma  nulidade  sem  que  se  tenha
verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar
a essência. Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans grief,
a teor do que dispõe o  art. 563 do Código de Processo Penal.
Precedentes.
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(AgRg no HC n. 906.529/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/6/2024, DJe  de
19/6/2024.)

Por outro lado, quanto à alegação de excesso de prazo, destaca-se

que o Tribunal de origem não a examinou, circunstância que inviabiliza o exame

da questão pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão

de instância. 

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento

de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob

pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do

duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de

16/12/2020).

Com essa orientação, destaca-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  NÃO  CONFIGURADA.  ART.  312 DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE DE INTERROMPER OU REDUZIR ATIVIDADE
DE GRUPO CRIMINOSO. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO
DE  INSTÂNCIA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES  MAIS  BRANDAS.
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva foi  ordenada e mantida pelas instâncias
ordinárias, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
notadamente para a garantia da ordem pública.
2.  No  caso,  a  periculosidade  da  paciente  foi  revelada  em
minuciosa investigação levada a efeito no âmbito da Operação
ARAITAK,  uma  vez  que  integraria  associação  criminosa
estruturalmente  ordenada  e  com  emprego  de  arma  de  fogo,
ligada ao à facção KATIARA, voltada para a prática de tráfico de
drogas e de armas em vários Municípios do Estado da Bahia,
desempenhando  a  função  de  Olheira/Apoio  Operacional,
subordinada diretamente a gerente de pista, ficando responsável
por  informar  sobre  a  movimentação  de  viaturas  policiais  e
repassar informações sobre membros da facção rival,  além de
fornecer sua conta bancária para depósitos referentes à venda
de drogas.
2. O alegado excesso de prazo para a formação da culpa não
foi sequer apreciado pelo Tribunal estadual, o que impede o
exame  da  matéria  por  esta  Corte,  sob  pena  de  indevida
supressão de instância.
3.  Condições  pessoais  favoráveis  não  têm  o  condão  de,
isoladamente,  desconstituir  a  prisão  cautelar  ou  autorizar
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medidas cautelares alternativas quando há nos autos elementos
hábeis que autorizam sua manutenção, como ocorre no caso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 905.056/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 5/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifei.)

Dessa  forma,  os  agravantes  não  trouxeram  fundamentos  aptos  a

reformar a decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 240.330 / DF

Número Registro: 2026/0232762-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10025814720264013701 10128491120264010000 20260021426 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO GADIEL VASQUEZ ARIAS (PRESO)
RECORRENTE : JOSE JESUS ARDAYA JIMENEZ (PRESO)
ADVOGADOS : LUÍS GOMES LIMA JÚNIOR - MA008599

GUSTAVO LUIS DA SILVA LIMA - MA018055
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - OBJETOS DE CARTAS PRECATÓRIAS
CRIMINAIS - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO GADIEL VASQUEZ ARIAS (PRESO)
AGRAVANTE : JOSE JESUS ARDAYA JIMENEZ (PRESO)
ADVOGADOS : LUÍS GOMES LIMA JÚNIOR - MA008599

GUSTAVO LUIS DA SILVA LIMA - MA018055
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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